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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE PREPARO. PEDIDO DE GRATUIDADE DA JUSTIÇA INDEFERIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO PREPARO RECURSAL. 
DESERÇÃO QUE SE IMPÕE. SÚMULA 187/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem indeferiu o benefício da gratuidade de justiça e determinou a intimação 
dos agravantes para realizar o recolhimento das custas recursais. A parte, "embora 
regularmente intimada para sanar referido vício, não regularizou, uma vez que, conforme 
consignado na decisão de fls. 560/561, 'o recorrente peticionou a fls. 555/556 sem cumprir o 
despacho de fls. 552, apenas pedindo a reconsideração do referido despacho, sem comprovar 
os requisitos para a justiça gratuita e sem recolher o preparo do recurso especial de forma 
simples'".
2. Consoante orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, verificado que, "após 
indeferido o pedido de gratuidade formulado no recurso, [a parte] é regularmente intimada nos 
termos do art. 99, § 7º, do CPC, mas não comprova, no prazo assinado, o recolhimento do 
preparo na forma devida, o recurso especial é considerado deserto" (AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.095.600/SP, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, 
DJe de 11/4/2024).
3. Esta Corte Superior entende que "o benefício da gratuidade judiciária não tem efeito 
retroativo, de modo que a sua concessão posterior à interposição do recurso não tem o condão 
de isentar a parte do recolhimento do respectivo preparo. Desse modo, nem mesmo eventual 
deferimento da benesse nesta fase processual, descaracterizaria a deserção do recurso 
especial (AgInt no AREsp n. 2.380.943/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023).
4. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou da improcedência do recurso para autorizar sua imposição, situação esta não configurada 
no caso.
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5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUIZ CARLOS ROGÉRIO – 
MICROEMPRESA e OUTROS contra decisão monocrática da Presidência desta Corte 
Superior assim fundamentada (e-STJ, fls. 697-698; sem grifos no original):

 
Mediante análise do recurso de LUIZ CARLOS ROGERIO e OUTROS, o 
recurso especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o 
respectivo comprovante de pagamento.
Ademais, percebeu-se, no Tribunal de origem, haver irregularidade no 
recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, não regularizou, uma vez que, conforme consignado na 
decisão de fls. 560/561, "o recorrente peticionou a fls. 555/556 sem cumprir o 
despacho de fls. 552, apenas pedindo a reconsideração do referido 
despacho, sem comprovar os requisitos para a justiça gratuita e sem 
recolher o preparo do recurso especial de forma simples".
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Nas razões recursais, os agravantes sustentam que preenchem os requisitos 
da gratuidade de justiça e, havendo, agora, o deferimento do benefício, a parte estaria 
isenta do recolhimento em dobro do preparo, sem ocorrer retroação da benesse 
pleiteada, mas simples aplicação a partir de sua concessão.

O agravado requer a condenação da recorrente à sanção do art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015 (e-STJ, fls. 826-827).

É o relatório.

VOTO

Neste caso, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo indeferiu o 
benefício da gratuidade de justiça e determinou a intimação da parte para realizar o 
pagamento das custas recursais (e-STJ, fl. 552).

A parte, "embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 
regularizou, uma vez que, conforme consignado na decisão de fls. 560/561, 'o 
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recorrente peticionou a fls. 555/556 sem cumprir o despacho de fls. 552, apenas 
pedindo a reconsideração do referido despacho, sem comprovar os requisitos para a 
justiça gratuita e sem recolher o preparo do recurso especial de forma simples'" (e-STJ, 
fl. 697).

Nesse contexto, verificado que, "após indeferido o pedido de gratuidade 
formulado no recurso, [a parte] é regularmente intimada nos termos do art. 99, § 7º, do 
CPC, mas não comprova, no prazo assinado, o recolhimento do preparo na forma 
devida, o recurso especial é considerado deserto" (AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.095.600/SP, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
8/4/2024, DJe de 11/4/2024).

Com efeito, ao tempo da interposição do recurso especial, a insurgência 
carecia do necessário preparo, de modo que a situação só poderia ser regularizada 
com a comprovação da prévia concessão do benefício da gratuidade de justiça ou com 
o posterior recolhimento das custas. Não tendo sido tomada nenhuma dessas 
providências, revela-se escorreita a aplicação do disposto do enunciado n. 187 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Ilustrativamente:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. PREPARO. NÃO RECOLHIMENTO. 
DESERÇÃO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 
do Plenário do STJ).
2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 
remessa e retorno dos autos" (Súmula 187 do STJ).
3. No caso dos autos, o recurso não pode ser conhecido porque o pedido de 
gratuidade apreciado pelo órgão julgador a quo foi indeferido porque a parte 
não comprovou a hipossuficiência financeira; e o preparo não foi recolhido, 
mesmo após anterior intimação determinando a regularização.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.994.180/SC, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE GRATUIDADE DA JUSTIÇA 
INDEFERIDO PELO TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PEDIDO DE DEFERIMENTO NO 
CURSO DA AÇÃO NA PETIÇÃO DO APELO NOBRE. ERRO GROSSEIRO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 187 DO STJ. AUSÊNCIA DE PREPARO. 
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DESERÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal local indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita em 
razão de o recorrente não ter comprovado a sua insuficiência financeira. A 
reforma de tal entendimento requer o reexame do conteúdo fático-probatório 
dos autos, atraindo à espécie o óbice contido na Súmula nº 7 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que, embora o 
benefício da gratuidade da justiça possa ser pleiteado a qualquer tempo, 
quando requerido no curso da ação, o pedido deve ser formulado em petição 
autônoma e autuado em apartado, consoante dispõe o art. 6º da Lei nº. 
1.060/1950.
3. A concessão do benefício da justiça gratuita não opera efeito retroativo, 
portanto, a sua concessão não dispensa o pagamento do preparo de recurso 
anteriormente interposto.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 688.968/SP, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 27/10/2015, DJe de 12/11/2015.)

Ademais, o "benefício da gratuidade judiciária não tem efeito retroativo, de 
modo que a sua concessão posterior à interposição do recurso não tem o condão de 
isentar a parte do recolhimento do respectivo preparo. Desse modo, nem mesmo 
eventual deferimento da benesse nesta fase processual, descaracterizaria a deserção 
do recurso especial (AgInt no AREsp n. 2.380.943/SP, Relatora a Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023).

Por fim, a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso para 
autorizar sua imposição, situação esta não configurada no caso.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. MULTA DO ART. 1.021, 
§4º, DO CPC/15. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO.
1. Quanto à multa estabelecida no § 4º do art. 1.021 do CPC/15, a Segunda 
Seção deste STJ definiu que sua aplicação pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 
tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de 
plano, como abusiva ou protelatória, o que não se verifica na hipótese dos 
autos.
2. Não se admite a fixação de honorários advocatícios recursais por ocasião 
de julgamento de agravo interno ou embargos de declaração, porque tais 
recursos não inauguram um novo grau de jurisdição.
3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente, sem efeitos 
modificativos.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.965.727/MG, Relatora a Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - SP363314
NELSON PILLA FILHO - SP294164
MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA VIANNA - SP363317

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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